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APRESENTAÇÃO

Trata-se de um Trabalho de Curso (TC) de Graduação, elaborado pela acadêmica
Thaiane Barcelos Lima sob orientação da Profª. Dr.ª Jossimara Polettini e
coorientação da Profª Drª Ivana Loraine Lindemann, que representa requisito parcial
para a obtenção do título de médico na graduação de Medicina da Universidade
Federal da Fronteira Sul, campus Passo Fundo, RS. O presente TC foi organizado
seguindo o Manual de Trabalhos Acadêmicos da Universidade Federal da Fronteira
Sul e está em conformidade com o Regulamento do Trabalho de Curso da
instituição. Este volume é estruturado em três partes, sendo a primeira, o projeto de
pesquisa, desenvolvido no componente curricular (CCR) de Trabalho de Curso I, no
primeiro semestre de 2023, no quinto semestre do curso. A segunda parte inclui o
relatório de pesquisa referente às atividades de análise e interpretação de dados
coletados a partir de prontuários de pacientes de 0 a 12 anos de idade que
receberam atendimento na atenção básica de Marau - RS no ano de 2019,
desenvolvido no CCR de Trabalho de Curso II, no sexto semestre do curso, no
segundo semestre de 2023. A terceira parte inclui um artigo científico com a
compilação dos resultados obtidos, desenvolvido no CCR de Trabalho de Curso III,
no sétimo semestre do curso, no primeiro semestre de 2024. Trata-se de um estudo
observacional, com delineamento transversal e abordagem quantitativa dos dados
secundários, intitulado “Aleitamento materno e introdução de alimentos
complementares em crianças atendidas na atenção primária de um município do
norte gaúcho”.



RESUMO

Introdução: A nutrição saudável nos primeiros anos de vida é fundamental para a
saúde das crianças em todos os ciclos vitais. Nesse sentido, a prática do
aleitamento materno exclusivo até seis meses de idade e a introdução de alimentos
complementares a partir dessa idade, mantendo o leite materno até dois anos de
idade ou mais, é essencial para a promoção da saúde do lactente. Objetivo:
Determinar a prevalência de aleitamento materno exclusivo, misto/complementado e
a prevalência de introdução precoce de alimentos complementares e identificar a
média de idade em que ocorre a introdução de alimentos e de fórmula láctea.
Método: Estudo transversal de dados secundários, oriundos de prontuários
eletrônicos de pacientes de 0 a 12 anos de idade que receberam atendimento na
atenção primária de Marau - RS no ano de 2019. Foram obtidos dados sobre o perfil
sociodemográfico, clínico e informações sobre o aleitamento materno (exclusivo e
misto/complementado) e idade da introdução de alimentos complementares ao leite
materno e idade de início da fórmula. Os dados foram digitados em banco e foram
realizadas análises estatísticas de frequências absolutas e relativas, além das
prevalências de aleitamento materno exclusivo e introdução alimentar precoce, com
intervalo de confiança de 95% (IC95). Resultado: A amostra foi composta por um
total de 1.264 pacientes, sendo predominantemente de crianças do sexo masculino
(50,9%), com idade entre 3 e 6 anos (32,7%), de cor branca (76,2%), nascidos de
parto cesáreo (80,6%) e peso adequado ao nascer (82,7%). A prevalência de
aleitamento misto/complementado foi de 47% (IC95 42-53) e de aleitamento materno
exclusivo de 38% (IC95 32-43) em uma amostra de 310 indivíduos. A prevalência da
introdução precoce de alimentos complementares foi de 32% (IC95% 25-40) e a
média de idade da introdução de alimentos foi de 5,85 meses (DP ±1,64) em uma
amostra de 161. Por fim, a média de idade da introdução de fórmula láctea foi de
1,69 meses (DP ±1,98), n=160. Conclusão: A baixa prevalência de aleitamento
materno exclusivo, juntamente com a introdução precoce de alimentos
complementares e o uso excessivo de fórmulas infantis ressalta a necessidade de
políticas e programas mais eficazes para promover práticas alimentares saudáveis
desde os primeiros meses de vida.

Palavras-chave: amamentação; nutrição do lactente; desmame precoce;
alimentação complementar.



ABSTRACT

Introduction: Healthy nutrition in the early years of life is fundamental to children's
health throughout all life stages. In this regard, the practice of exclusive
breastfeeding until six months of age and the introduction of complementary foods
from this age, while continuing breastfeeding until two years of age or beyond, is
essential for promoting infant health. Objective: To determine the prevalence of
exclusive breastfeeding, mixed/complementary breastfeeding, and the prevalence of
early introduction of complementary foods, and to identify the average age at which
the introduction of foods and infant formula occurs. Method: A cross-sectional study
of secondary data derived from electronic medical records of patients aged 0 to 12
years who received primary care in Marau - RS in 2019. Data on sociodemographic
and clinical profiles, as well as information on breastfeeding (exclusive and
mixed/complementary) and the age of introduction of complementary foods to
breastfeeding and the age of formula initiation, were obtained. The data were entered
into a database and statistical analyses of absolute and relative frequencies, as well
as the prevalences of exclusive breastfeeding and early food introduction, were
performed with a 95% confidence interval (CI 95%). Results: The sample consisted
of a total of 1,264 patients, predominantly male children (50.9%), aged between 3
and 6 years (32.7%), of white ethnicity (76.2%), born via cesarean section (80.6%),
and with adequate birth weight (82.7%). The prevalence of mixed/complementary
breastfeeding was 47% (CI 95% 42-53) and exclusive breastfeeding was 38% (CI
95% 32-43) in a sample of 310 individuals. The prevalence of early introduction of
complementary foods was 32% (CI 95% 25-40) and the average age of food
introduction was 5.85 months (SD ±1.64) in a sample of 161. Finally, the average age
of formula introduction was 1.69 months (SD ±1.98), n=160. Conclusion: The low
prevalence of exclusive breastfeeding, along with the early introduction of
complementary foods and excessive use of infant formulas, highlights the need for
more effective policies and programs to promote healthy feeding practices from the
first months of life.

Keywords: breastfeeding; infant nutrition; early weaning; complementary feeding.
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1. INTRODUÇÃO

A nutrição saudável nos primeiros anos de vida é fundamental para a saúde

das crianças em todos os ciclos vitais. Nesse sentido, a prática do aleitamento

materno exclusivo até seis meses de idade e a introdução de alimentos

complementares a partir dessa idade, mantendo o leite materno até dois anos de

idade ou mais, é essencial para a promoção da saúde do lactente, pois, além de

alimentar e imunizar a criança por meio de anticorpos, é um meio econômico e

eficaz para redução da morbimortalidade infantil (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015).

O Direito Humano à Alimentação Adequada é um direito básico garantido

pela Constituição Brasileira. Apesar de avanços nas últimas décadas, por meio da

criação de políticas e normas como a Política Nacional de Alimentação e Nutrição, a

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança, a implementação da

Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de

Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras, ainda existem diversos desafios

na garantia desse direito no início da vida (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019).

O Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI) realizado em

2019 pela Universidade Federal Do Rio De Janeiro - UFRJ (2021), revelou uma

realidade alarmante em relação à prevalência de aleitamento materno exclusivo em

crianças com menos de seis meses de vida, que é de apenas 45,8%. Esses

números estão muito distantes da meta estabelecida pela Organização Mundial de

Saúde - OMS para 2030, que é de pelo menos 70% das crianças com menos de

seis meses de vida em aleitamento materno exclusivo.

A introdução de alimentos complementares ao leite deve ser iniciada a partir

dos seis meses completos, atendendo aos sinais de prontidão do desenvolvimento

dos sistemas digestório, imunológico e neurológico do lactente. Conforme a

Sociedade Brasileira de Pediatria - SBP (2018), a introdução precoce de alimentos

além de não ter benefícios é comprovadamente prejudicial ao lactente.

A Organização Mundial da Saúde - OMS, endossada pelo Ministério da

Saúde (2015), constatou que a introdução precoce de outros alimentos está

relacionada ao aumento de episódios de diarreia e hospitalizações por doença

respiratória; maior risco de desnutrição, menor absorção de nutrientes importantes
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do leite materno, como o ferro e o zinco e consequentemente menor duração do

aleitamento materno.

Apesar da grande importância desses temas para a saúde do lactente, e do

empenho de diversos órgãos mundiais, ainda há necessidade de expandir o

conhecimento sobre a nutrição infantil. Diante disso, observa-se uma escassez de

dados em relação ao aleitamento materno e à introdução de alimentos

complementares na Atenção Primária à Saúde. Desse modo, obter dados referente

a essa temática justifica-se pela importância e impacto que essas informações

poderão trazer para o desenvolvimento do lactente.
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2. DESENVOLVIMENTO

2.1 PROJETO DE PESQUISA

2.1.1. Tema

Aleitamento materno e introdução de alimentos complementares ao leite em

crianças atendidas na Atenção Primária à Saúde (APS) de um município do norte

gaúcho.

2.1.2. Problemas

Qual o perfil sociodemográfico e clínico de recém nascidos atendidos na

atenção primária à saúde (APS) em um município do norte gaúcho?

Qual a prevalência de aleitamento materno exclusivo em crianças atendidas

na APS?

Qual a prevalência de aleitamento materno misto/complementado em

crianças atendidas na APS?

Qual o tempo médio de introdução de complemento alimentar e qual a média

de idade de início da introdução de alimentos complementares ao leite?

2.1.3. Hipóteses

A amostra de crianças será composta majoritariamente pelo sexo feminino,

brancos, nascidos de parto cesárea e com peso adequado ao nascer.

A prevalência de aleitamento materno exclusivo será menor que 50% .

A prevalência de aleitamento materno misto/complementado será maior que

50%.
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A fórmula láctea é introduzida em torno dos três meses de idade, enquanto a

introdução de alimentos complementares ao leite ocorre precocemente na maioria

dos casos, aos cinco meses de idade.

2.1.4. Objetivos

2.1.4.1 Objetivo Geral

Avaliar a prevalência do aleitamento materno exclusivo e da introdução

precoce de alimentos complementares em crianças atendidas na Atenção Primária à

Saúde (APS) de Marau, RS.

2.1.4.2 Objetivos Específicos

Descrever o perfil sociodemográfico e clínico de crianças atendidas na APS.

Determinar a prevalência de aleitamento materno exclusivo e de aleitamento

materno misto/complementado em crianças atendidas na APS.

Verificar a média de idade de introdução de fórmulas lácteas e de início da

introdução de alimentos complementares ao leite.

2.1.5. Justificativa

É muito importante que sejam realizados esforços para melhorar as taxas de

aleitamento materno exclusivo e a adequação da introdução de alimentos

complementares ao leite em bebês. Além de ser uma fonte importante de nutrientes

para o crescimento e desenvolvimento dos lactentes, o aleitamento materno também

ajuda a proteger contra uma série de doenças infecciosas e crônicas. A introdução

de alimentos complementares precoce, por sua vez, pode aumentar o risco de

alergias alimentares, desnutrição e outras complicações de saúde.



12

Assim, a Atenção Primária à Saúde (APS), considerada a porta de entrada do

Sistema Único de Saúde, desempenha um papel fundamental na promoção do

aleitamento materno e na orientação sobre a introdução alimentar adequada. No

entanto, ainda se observa que a minoria das crianças com menos de seis meses de

idade recebe aleitamento materno exclusivo (LOPES et al., 2018). Como

consequência, estudos demonstram que a introdução precoce de alimentação

complementar pode influenciar desfechos desfavoráveis na infância, a exemplo do

excesso de peso (NASCIMENTO et al., 2016). Ademais, nota-se uma escassez de

estudos envolvendo esses dois temas, principalmente em populações de usuários

da APS.

Dessa forma, o conhecimento da temática em serviços específicos de saúde

é importante para gerar informações que poderão ser usadas pelas equipes de

saúde para elaboração de planos de ação para superar as barreiras que dificultam a

saúde infantil. Assim, a importância da análise da prevalência de AME até os seis

meses motivou a realização deste estudo.

2.1.6. Referencial teórico

2.1.6.1 Aleitamento materno

A Organização Mundial de Saúde - OMS (2009) define como aleitamento

materno exclusivo (AME) a criança que recebe somente leite humano direto da

mama ou ordenhado, ou leite humano de outra fonte, sem outros líquidos ou sólidos,

com exceção de gotas ou xaropes contendo vitaminas, suplementos minerais ou

medicamentos. Além disso, recomenda o AME até seis meses de idade e

complementado até dois anos ou mais.

O aleitamento materno ainda pode ser classificado em mais quatro

categorias: o aleitamento materno predominante, em que a criança recebe, além do

leite materno, água ou bebidas à base de água (água adocicada, chás, infusões),

sucos de frutas e fluidos rituais (poções, líquidos ou misturas utilizadas em ritos

místicos ou religiosos); o aleitamento materno, que ocorre quando a criança recebe

leite materno, seja diretamente da mama ou ordenhado, independentemente de
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receber ou não outros alimentos; o aleitamento materno complementado, que

acontece quando a criança recebe, além do leite materno, qualquer alimento sólido

ou semissólido com a finalidade de complementá-lo, e não de substituí-lo; e, por fim,

o aleitamento materno misto ou parcial, que ocorre quando a criança recebe tanto

leite materno quanto outros tipos de leite (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2007).

A amamentação traz inúmeras vantagens, e é essencial nos primeiros anos

de vida de uma criança para estabelecer as bases para o seu desenvolvimento ao

longo da vida. Segundo Silva e Souza (2015,) o aleitamento materno é o principal

meio, e mais econômico, de combate à morbimortalidade infantil. Contudo, apesar

dos inúmeros benefícios, o AME ainda é pouco prevalente, como demonstra o

estudo de Lopes et al. (2018) realizado com 545 crianças menores de 24 meses da

cidade de Montes Claros, Minas Gerais. A coleta de dados foi realizada por meio de

entrevista, realizada nos domicílios e concluiu que apenas 4,0% das crianças aos

seis meses estavam em AME, enquanto 22,4% em aleitamento materno

predominante, e 43,4%, em aleitamento materno complementar. Logo, é

fundamental o incentivo a essa prática para construção de uma infância mais

saudável.

O desmame precoce, definido como a interrupção da amamentação materna

antes do lactente completar seis meses de idade, independentemente de a decisão

ser materna ou não, é influenciado por múltiplas variáveis como idade da mãe,

trabalho materno, urbanização, e condições de parto (ESCOBAR; OGAWA;

HIRATSUKA, 2002). As consequências dessa prática podem ser observadas durante

toda a vida do lactente. Nascimento et al. (2016) realizaram um estudo com 817

pré‐escolares, de dois a quatro anos, em creches municipais de Taubaté, Estado de

São Paulo, e identificaram que quanto mais precoce a introdução de leite não

materno, maior a evolução com excesso de peso na idade pré‐escolar.

A introdução precoce de fórmulas infantis e de outros leites é fator de risco

para a menor duração do aleitamento materno (MENDES et al., 2019) e resulta,

muitas vezes, das ações da indústria de fórmula infantil, que trata como doença ou

transtorno, comportamentos considerados normais em bebês humanos e gera a

percepção de insuficiência do leite materno por parte da mãe, levando à introdução

desnecessária de fórmula láctea infantil e ao desmame precoce (PÉREZ et al.,
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2023). Consoante a isso, Silva (2013) reforça que o aleitamento materno é

multifatorial, envolvendo não somente o biológico, mas inúmeros fatores históricos,

educacionais, sociais, anatomofuncionais, culturais e principalmente psicológicos.

Victora et al. (2016) constataram em seu estudo que a amamentação é

relevante não só para a saúde materna e infantil, mas também para prevenir

doenças não transmissíveis, tais como câncer de mama, diabetes, sobrepeso e

obesidade. Ademais, o impacto da amamentação na cognição e no capital humano

contribui para mitigar as desigualdades. Contudo, apesar de inúmeras

comprovações científicas sobre a importância do AME, sua prevalência de 45,8%

no Brasil ainda é insatisfatória (UFRJ, 2021, p. 70).

No âmbito global, conforme o Centro de Controle e Prevenção de Doenças

(2022) a porcentagem de crianças americanas, nascidas em 2019, que foram

amamentadas exclusivamente até seis meses, segundo a Pesquisa Nacional de

Imunizações no Estados Unidos, foi de 24,9% (IC95%:23,8;26,0). No Reino Unido,

em uma pesquisa que analisou uma amostra não agrupada de 30.760 registros de

nascimentos ocorridos entre agosto e outubro de 2010, constatou-se que 69% das

mães estavam praticando amamentação exclusiva no momento do nascimento em

2010. Já aos seis meses, os níveis de amamentação exclusiva diminuíram para um

por cento, indicando que poucas mães estavam seguindo as orientações dos

departamentos de saúde do Reino Unido (HEALTH AND SOCIAL CARE

INFORMATION CENTRE, 2012, p. 31). Já na Europa a prevalência mínima e

máxima de AME abaixo de seis meses foi de 2% a 56% (mediana de 23%) com

base em dados de 24 de 53 países. As taxas mais altas foram no Quirguistão (56%),

Geórgia (55%) e Croácia (52%) e as taxas mais baixas relatadas na Polônia (4%) e

Bulgária (2%) (BOSI et al., 2015).

2.1.6.2 Introdução de alimentos complementares ao leite

É crucial que a introdução de alimentos adequados na dieta infantil seja feita

de forma segura, acessível e culturalmente aceita, visando não apenas o

desenvolvimento saudável da criança, mas também a promoção de uma

alimentação saudável em consonância com os direitos humanos fundamentais e a
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prevenção de distúrbios nutricionais que impactam significativamente a Saúde

Pública. Nesse sentido, o Ministério da Saúde (2015) afirma que somente aos seis

meses o grau de tolerância gastrointestinal e a capacidade de absorção de

nutrientes é desenvolvido, e a partir desse momento é que a criança vai

gradualmente se adaptando física e fisiologicamente, e está preparada para receber

uma alimentação mais variada quanto à consistência e textura.

A introdução precoce da alimentação complementar influencia negativamente

na duração do AME (SCHINCAGLIA et al., 2015), assim, o recomendado é que a

partir dos seis meses de vida, deve-se introduzir a alimentação complementar ao

leite, mantendo-se o aleitamento materno até os dois anos de idade ou mais.

Conforme a Sociedade Brasileira de Pediatria (2018) tanto retardar a introdução de

alimentos complementares como antecipar são prejudiciais. O retardo poderá

aumentar o risco de desenvolvimento de doenças alérgicas, ao passo que, antecipar

a introdução de grande variedade de alimentos sólidos para crianças de três a

quatro meses de vida, pode elevar o risco de eczema atópico e de alergia alimentar.

No Reino Unido, em 2010, quase sete em cada dez mães estavam

introduzindo sólidos após quatro meses e apenas cinco por cento das mães

introduziram sólidos após seis meses (HEALTH AND SOCIAL CARE INFORMATION

CENTRE, 2012, p. 31). Nos Estados Unidos, segundo Chiang et al. (2020), entre

23.927 crianças de um a cinco anos, a média de idade da introdução de alimentos

complementares foi de 4,7 meses, com 31,9% (IC95%:30,6;33,2) das crianças

introduzidas com menos de quatro meses, 51,0% (IC95%:49,6;52,4) de quatro a seis

meses e 17,1% (IC95%:16,1;18,2) de sete a onze meses. Já na Austrália, Arora et

al. (2020) concluíram em uma coorte prospectiva que a idade mediana para a

introdução de sólidos foi de 22 semanas. No total, 13,6% das crianças receberam

sólidos antes de 17 semanas e 76,9% receberam seus primeiros sólidos antes de 26

semanas de idade.

Além da idade de início da introdução alimentar ao leite, deve-se destacar

também o tipo de alimento a ser introduzido e o impacto das condições

socioeconômicas. Em um estudo realizado com 300 crianças internadas em um

hospital terciário, Giesta et al. (2019) demonstraram que a introdução dos alimentos

ultraprocessados em 56,5% das crianças foi antes dos seis meses, e foi maior
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dentre as mães de menor renda familiar, menor escolaridade, idade mais avançada

e multíparas. De modo semelhante, Dallazen, Silva e Gonçalves (2018) verificaram

maior consumo de alimentos ultraprocessados no primeiro ano de vida entre

crianças residentes em municípios de alta vulnerabilidade socioeconômica da

Região Sul do Brasil, e esta prática associou-se à menor escolaridade materna e

menor renda familiar mensal. Esses resultados demonstram o impacto do baixo nível

socioeconômico no descumprimento da recomendação da SBP (2018) de não

oferecer alimentos ultra processados ou com adição de sal, açúcar e baixa

qualidade nutricional aos lactentes (até dois anos), pois, além de reduzir o apetite da

criança e competir com os alimentos nutritivos, estão associados à anemia, ao

excesso de peso e às alergias alimentares.

O Guia Alimentar para a População Brasileira (2019), por sua vez, recomenda

principalmente alimentos in natura ou minimamente processados, variados e com

consistência pastosa (papas/purês) e, gradativamente, aumentar a consistência até

chegar à alimentação da família. É importante destacar que a diversidade e o modo

como os alimentos são apresentados, nos primeiros anos de vida, desempenham

um papel essencial na moldagem do paladar e na interação da criança com a

alimentação. Por isso, o envolvimento da família é fundamental para o

desenvolvimento de hábitos saudáveis. Ademais, Moreira et al. (2019) concluíram,

em uma pesquisa com 700 lactentes avaliados no setor de nutrição do Programa de

Atenção aos Bebês do Programa Einstein na Comunidade de Paraisópolis entre os

anos 2012 a 2015, que a água e a fórmula infantil foram os alimentos mais

precocemente e frequentemente introduzidos, além de identificarem uma tendência

positiva de queda na proporção de lactentes com introdução precoce de alimentos

ultraprocessados.

Atualmente, a alimentação complementar possui múltiplas abordagens, como,

por exemplo, o Baby-Led Weaning (BLW) (o desmame guiado pelo bebê) citado pela

SBP (2019) e conceituado como oferta de alimentos complementares em pedaços,

tiras ou bastões, sem a utilização de colher e nenhum método de adaptação de

consistência para preparar a refeição do lactente, como amassar, triturar ou desfiar,

buscando encorajar os pais a confiarem na capacidade nata que o lactente possui

de auto alimentar-se. Contudo, tal método não pode ser o único recomendado, pois,

apesar de favorecer a realização da refeição em família, respeitar a saciedade do
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bebê, gerar maior interação com a comida e maior variabilidade a alimentos, o risco

de engasgo e ingestão insuficiente de ferro e energia ainda devem ser mais

estudados (GOMEZ et al., 2020).

2.1.6.3 Atenção Primária à saúde

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) criado pela Lei 8.069 de 1990,

estabelece que o poder público, as instituições e os empregadores são responsáveis

por propiciar condições adequadas ao aleitamento materno. Além de afirmar que é

dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à

saúde, à alimentação (BRASIL, 1990).

O Sistema Único de Saúde brasileiro (SUS) conta com diversas legislações

voltadas para a promoção da saúde infantil. Um exemplo é a Portaria nº

1.920/GM/MS, de 5 de setembro de 2013, que estabelece a Estratégia Nacional

para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Saudável no

SUS, conhecida como Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil. Essa iniciativa visa

fortalecer a promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimentação

complementar adequada. Outra medida importante é o fortalecimento da Iniciativa

Hospital Amigo da Criança (IHAC), que funciona como uma estratégia abrangente

para promover, proteger e apoiar o aleitamento materno e a saúde integral tanto da

criança quanto da mulher, no âmbito do SUS (BRASIL, 2014). Através da IHAC,

busca-se estimular e oferecer suporte às maternidades e hospitais para adotarem

práticas que favoreçam o aleitamento materno desde o nascimento, além de garantir

cuidados de saúde adequados para mães e crianças.

Conforme prevê a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), é

fundamental que a Estratégia de Saúde da Família (ESF) desenvolva ações de

saúde integral para a criança, tais como o acompanhamento do crescimento e do

desenvolvimento da criança (puericultura). Assim, as equipes da atenção primária

têm um papel fundamental na prevenção e no manejo dos agravos nutricionais,

devendo orientar sobre o aleitamento materno, introdução de alimentos
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complementares, acompanhamento do crescimento e desenvolvimento e

suplementação de vitamina (BRASIL, 2018).

Segundo Vargas et al. (2016), os profissionais de saúde integrantes da equipe

da ESF devem estar capacitados para identificar dificuldades que possam propiciar

a interrupção da amamentação a fim de direcionar ações e cuidados adequados

junto à mulher e à criança. As equipes de saúde, incluindo médicos, enfermeiros e

nutricionistas desempenham um papel fundamental nas atividades de alimentação e

nutrição nos cuidados primários de saúde. No entanto, essas ações na ESF são

prejudicadas por problemas estruturais, como a falta de materiais educativos

adequados, e também pela baixa adesão da população (PEDRAZA; MENEZES;

COSTA, 2016).

Apesar de inúmeras barreiras, o Brasil é um exemplo de país em que, apesar

de ser o décimo maior mercado de fórmulas lácteas para bebê, políticas e

programas que abordam tanto o individual quanto aspectos culturais e estruturais

foram implementados simultaneamente e resultaram em melhora nas taxas de

aleitamento materno segundo Rollins et al. (2016).

2.1.7. Metodologia

2.1.7.1. Tipo de estudo

Trata-se de um estudo observacional, com delineamento transversal e

abordagem descritiva.

2.1.7.2. Local e período de realização

O estudo será realizado na Atenção Primária à Saúde (APS) de Marau, RS,

no período de agosto de 2023 a julho de 2024.

2.1.7.3. População e amostragem
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Este estudo será um recorte de uma pesquisa maior intitulada “Agravos,

morbidade e assistência à saúde na Atenção Primária” institucionalizada na

Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS). A população a ser estudada

compreende crianças atendidas no ano de 2019 na Atenção Primária à Saúde (APS)

do município de Marau-RS, sendo incluídos indivíduos de ambos os sexos, de zero

a 12 anos de idade e excluídos aqueles cujos prontuários não apresentarem as

informações sobre aleitamento materno e introdução de alimentos complementares,

além daqueles que evoluíram ao óbito.

Com o propósito de garantir o poder estatístico necessário às análises

inferenciais entre as variáveis, o tamanho amostral foi calculado considerando-se um

nível de confiança de 95% e um poder de estudo de 80%. Assim, para possibilitar a

identificação da associação entre os diferentes desfechos de interesse do projeto

maior (agravos e doenças) e fatores de exposição (características

sociodemográficas e comportamentais), considerou-se uma razão de não

expostos/expostos de 5:5, prevalência total do desfecho de 10%, frequência

esperada do desfecho em não expostos de 6,7% e RP de 2, totalizando um n de

1.234 para cada faixa etária: crianças (0-12 anos); adolescentes (13-19 anos);

adultos (20-59 anos) e idosos (≥60 anos), perfazendo um total de 4.936

participantes. Para este recorte, será incluída a subamostra de crianças, ou seja,

todos os participantes com idade igual ou inferior a 12 anos.

Para a seleção da subamostra de crianças e adolescentes, a partir dos 2.871

pacientes listados no agendamento de consulta médica ou de enfermagem,

realizou-se uma amostragem sistemática. Considerando os critérios de exclusão,

optou-se por selecionar sistematicamente (intervalo de três unidades) 1.575

pacientes para garantir o n estimado. Assim, feitas as devidas exclusões e finalizada

a coleta de dados, a sub amostra de crianças foi constituída por 1.264 indivíduos.

2.1.7.4. Variáveis, instrumentos e coleta de dados

Considerando que este estudo faz parte de uma pesquisa mais ampla,

salienta-se que os dados referentes às crianças foram coletados no período de

dezembro de 2022 a março de 2023, pela equipe de pesquisa da qual a autora
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desse projeto faz parte. A coleta de dados foi realizada por meio do acesso aos

prontuários eletrônicos das estratégias de saúde da família do município, no site do

G-MUS - Gestão Municipal de Saúde, mediante login e senha fornecidos pela

Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Foram obtidos dados seguindo o que está

apresentado no instrumento (Anexo A) e para este recorte serão utilizadas

informações acerca do perfil sociodemográfico e clínico (sexo, idade, cor da pele,

tipo de parto e peso ao nascimento), além de informações sobre o aleitamento

materno (exclusivo e misto/complementado) e idade de início da introdução de

alimentos complementares ao leite.

2.1.7.5. Processamento, controle de qualidade e análise de dados

Os dados foram digitados em banco criado no software EpiData versão 3.1

(distribuição livre). As análises estatísticas de frequências absolutas e relativas, além

das prevalências de aleitamento materno exclusivo e introdução alimentar, com

intervalo de confiança de 95% (IC95), serão realizadas no software PSPP

(distribuição livre).

2.1.7.6. Aspectos éticos

A pesquisa da qual esse estudo faz parte está sendo desenvolvida em

conformidade com a Resolução 466/2012 e o Conselho Nacional de Saúde (CNS)

que dispõe sobre ética em pesquisas envolvendo seres humanos. Com a ciência e

concordância da Secretaria Municipal de Saúde de Marau/RS o protocolo do estudo

foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFFS, sob

parecer número 4.769.903 (Anexo B), seguindo determinações da legislação

pertinente.
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2.1.8 Recursos

A Tabela 1 declara os recursos previstos para a execução do projeto. As

despesas esperadas, assim como os outros possíveis custos, são de

responsabilidade exclusiva da equipe de pesquisa.

Tabela 1. Recursos

Material QUANTIDADE CUSTO UNITÁRIO TOTAL (R$)

Folhas 2 pacotes com 500 25,00 50,00

Impressões 1000 0,25 250,00

Canetas 50 3,00 150,00

Valor Total 450,00

Fonte: Elaborado pelo autor.

2.1.9 Cronograma

Revisão de literatura: 14/08/2023 a 31/07/2024

Análise de dados: 14/08/2023 a 31/03/2024

Redação e divulgação dos resultados: 01/04/2024 a 31/07/2024
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Anexo A

Questionário do Projeto “Agravos, morbidade e assistência à saúde na
Atenção Primária”.
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Anexo B

Anexo B – Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos
da UFFS para a execução do projeto “Agravos, morbidade e assistência à saúde na
Atenção Primária”.
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2.2 RELATÓRIO DE PESQUISA

O presente estudo, intitulado “Aleitamento materno e introdução de alimentos

complementares em crianças atendidas na atenção primária de um município do

norte gaúcho” tem como objetivo avaliar a prevalência do aleitamento materno

exclusivo e da introdução de alimentos complementares precoce em crianças

atendidas na atenção primária de Marau - RS.

O projeto foi redigido no primeiro semestre de 2023, sob orientação da Profª

Drª Jossimara Polettini e coorientação da Profª Drª Ivana Loraine Lindemann, ao

longo do Componente Curricular (CCr) de Trabalho de Curso I. O presente estudo é

um recorte da pesquisa intitulada “Agravos, Morbidade e Assistência à Saúde na

Atenção Primária” da qual a presente autora iniciou como voluntária em 16/11/2021

participando da coleta de dados de idosos, adultos, adolescentes e crianças.

A pesquisa da qual esse estudo faz parte está sendo desenvolvida em

conformidade com a Resolução 466/2012 e o Conselho Nacional de Saúde (CNS)

que dispõe sobre ética em pesquisas envolvendo seres humanos. Com a ciência e

concordância da Secretaria Municipal de Saúde de Marau/RS o protocolo do estudo

foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFFS, sob

parecer número 4.769.903.

A coleta de dados foi realizada de dezembro de 2022 a março de 2023, por

meio do acesso aos prontuários eletrônicos das estratégias de saúde da família do

município, no site do G-MUS - Gestão Municipal de Saúde, mediante login e senha

fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS). Os dados foram digitados em

banco criado no software EpiData versão 3.1 (distribuição livre). O banco de dados

foi disponibilizado em setembro de 2023 e a análise dos dados foi executada a partir

dos objetivos do estudo por meio do software PSPP (distribuição livre) durante o

segundo semestre de 2023 no CCR de Trabalho de Curso II.

A sub amostra de 1264 crianças foi utilizada a fim de descrever o perfil

sociodemográfico e clínico, utilizando-se das variaveis sexo, idade, cor da pele, tipo

de parto e peso ao nascimento. Calculou-se de forma descritiva as frequências

absolutas e relativas de todas as variáveis e as prevalências de aleitamento materno

exclusivo, aleitamento materno complementado/misto e introdução alimentar

precoce, com intervalo de confiança de 95% (IC95). Por fim, calculou-se as médias
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de idade de início da introdução de alimentos complementares ao leite e de

introdução de fórmula láctea com seus respectivos desvios padrões. Devido à

integração deste estudo em um projeto mais amplo que utiliza dados de consultas

registradas em prontuários eletrônicos de 2019, não foi possível determinar a

duração do aleitamento materno exclusivo em meses. Após a análise será realizada

a redação do artigo conforme o formato do periódico Arquivos Brasileiros de

Ciências da Saúde (cujas regras para submissão estão disponiveis no endereço

eletronico <https://www.portalnepas.org.br/abcshs/about/submissions> último acesso

em 06/06/2024).

https://www.portalnepas.org.br/abcshs/about/submissions
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3. ARTIGO CIENTÍFICO

ALEITAMENTOMATERNO E INTRODUÇÃO DE ALIMENTOS
COMPLEMENTARES EM CRIANÇAS

ATENDIDAS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA DE UMMUNICÍPIO DO NORTE
GAÚCHO

Thaiane Barcelos Lima1
Ivana Loraine Lindemann2

Jossimara Polettini³

RESUMO

Objetivo: Determinar a prevalência de aleitamento materno exclusivo, misto/complementado
e a prevalência de introdução precoce de alimentos complementares e identificar a média de
idade em que ocorre a introdução de alimentos e de fórmula láctea. Método: Estudo
transversal de dados secundários de pacientes de 0 a 12 anos de idade que receberam
atendimento na atenção primária de Marau - RS no ano de 2019. Foram obtidos dados sobre o
perfil sociodemográfico, clínico e informações sobre o aleitamento materno (exclusivo e
misto/complementado) e idade da introdução de alimentos complementares ao leite materno e
idade de início da fórmula. Os dados foram digitados em banco e foram realizadas análises
estatísticas de frequências absolutas e relativas, além das prevalências de aleitamento materno
exclusivo e introdução alimentar precoce, com intervalo de confiança de 95% (IC95).
Resultado: A amostra foi composta por 1.264 crianças predominatemente do sexo masculino,
com idade entre 3 e 6 anos, de cor branca, nascidos de parto cesáreo e peso adequado ao
nascer. A prevalência de aleitamento misto/complementado foi de 47% (IC95 42-53) e de
aleitamento materno exclusivo de 38% (IC95 32-43) em uma amostra de 310 indivíduos. A
prevalência da introdução precoce de alimentos complementares foi de 32% (IC95% 25-40) e
a média de idade da introdução de alimentos foi de 5,85 meses (DP ±1,64) em uma amostra
de 161. Por fim, a média de idade da introdução de fórmula láctea foi de 1,69 meses (DP
±1,98), n=160. Conclusão: A baixa prevalência de aleitamento materno exclusivo,
juntamente com a introdução precoce de alimentos complementares e o uso excessivo de
fórmulas infantis ressalta a necessidade de políticas e programas mais eficazes para promover
práticas alimentares saudáveis desde os primeiros meses de vida.

Palavras-chave: amamentação; nutrição do lactente; desmame precoce; alimentação
complementar.

2Docente do Curso de Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul, campus Passo Fundo, RS.

³Docente do Curso de Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul, campus Passo Fundo, RS; Docente do
Programa de Pós-Graduação em Ciências Biomédicas, Universidade Federal da Fronteira Sul, campus Chapecó,
SC.

1Discente do curso de Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul , campus Passo Fundo.
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ABSTRACT

Objective: To determine the prevalence of exclusive breastfeeding, mixed/complementary
breastfeeding, and the prevalence of early introduction of complementary foods, and to
identify the average age at which the introduction of foods and infant formula occurs.
Method: A cross-sectional study of secondary data derived from electronic medical records
of patients aged 0 to 12 years who received primary care in Marau - RS in 2019. Data on
sociodemographic and clinical profiles, as well as information on breastfeeding (exclusive
and mixed/complementary) and the age of introduction of complementary foods to
breastfeeding and the age of formula initiation, were obtained. The data were entered into a
database and statistical analyses of absolute and relative frequencies, as well as the
prevalences of exclusive breastfeeding and early food introduction, were performed with a
95% confidence interval (CI 95%). Results: The sample consisted of a total of 1,264 patients,
predominantly male children (50.9%), aged between 3 and 6 years (32.7%), of white ethnicity
(76.2%), born via cesarean section (80.6%), and with adequate birth weight (82.7%). The
prevalence of mixed/complementary breastfeeding was 47% (CI 95% 42-53) and exclusive
breastfeeding was 38% (CI 95% 32-43) in a sample of 310 individuals. The prevalence of
early introduction of complementary foods was 32% (CI 95% 25-40) and the average age of
food introduction was 5.85 months (SD ±1.64) in a sample of 161. Finally, the average age of
formula introduction was 1.69 months (SD ±1.98), n=160. Conclusion: The low prevalence
of exclusive breastfeeding, along with the early introduction of complementary foods and
excessive use of infant formulas, highlights the need for more effective policies and programs
to promote healthy feeding practices from the first months of life.

Keywords: breastfeeding; infant nutrition; early weaning; complementary feeding.

INTRODUÇÃO

A nutrição adequada nos primeiros anos de vida é fundamental para a saúde das

crianças em todos os ciclos vitais. Nesse sentido, a prática do aleitamento materno exclusivo

até seis meses de idade e a introdução de alimentos complementares nessa idade, mantendo o

leite materno até dois anos de idade ou mais, é essencial para a promoção da saúde do

lactente, pois, além de alimentar e imunizar a criança por meio de anticorpos, é uma estratégia

acessível e eficaz para redução da morbimortalidade infantil.1

A Organização Mundial de Saúde - OMS2 define como aleitamento materno exclusivo

(AME) a criança que recebe somente leite humano direto da mama ou ordenhado, ou leite

humano de outra fonte, sem outros líquidos ou sólidos, com exceção de gotas ou xaropes

contendo vitaminas, suplementos minerais ou medicamentos.

O aleitamento materno ainda pode ser classificado em mais quatro categorias: o

aleitamento materno predominante, em que a criança recebe, além do leite materno, água ou

bebidas à base de água (água adocicada, chás, infusões), sucos de frutas e fluidos rituais
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(poções, líquidos ou misturas utilizadas em ritos místicos ou religiosos); o aleitamento

materno, que ocorre quando a criança recebe leite materno, seja diretamente da mama ou

ordenhado, independentemente de receber ou não outros alimentos; o aleitamento materno

complementado, que acontece quando a criança recebe, além do leite materno, qualquer

alimento sólido ou semissólido com a finalidade de complementá-lo, e não de substituí-lo; e,

por fim, o aleitamento materno misto ou parcial, que ocorre quando a criança recebe tanto

leite materno quanto outros tipos de leite.3

Em casos excepcionais em que a amamentação materna não é viável, a orientação é

recorrer ao uso de fórmulas infantis, conforme diretrizes do Ministério da Saúde.1 Contudo, a

introdução precoce e desnecessária de fórmulas infantis e de outros leites é fator de risco para

a menor duração do aleitamento materno.4 Muitas vezes, tal prática resulta das ações da

indústria de fórmula infantil, que trata como doença ou transtorno alguns comportamentos

considerados normais em bebês humanos e gera a percepção de insuficiência do leite materno

por parte da mãe.5

Conforme a Sociedade Brasileira de Pediatria - SBP6, a introdução de alimentos

complementares ao leite deve ser iniciada a partir dos seis meses completos, atendendo aos

sinais de prontidão do desenvolvimento dos sistemas digestório, imunológico e neurológico

do lactente. A introdução precoce de alimentos, pode ser prejudicial ao lactente, associando-se

a diarréias, sobrepeso, obesidade e aumento da pressão arterial. Por outro lado, a introdução

tardia pode levar a deficiências de micronutrientes, incluindo baixos níveis de ferro e zinco.7

Nesse contexto, a literatura ainda apresenta divergências sobre o tema. Enquanto a Academia

Americana de Pediatria8 recomenda a introdução de alimentos complementares

aproximadamente aos seis meses, o Comitê de Nutrição da Sociedade Europeia de

Gastroenterologia Hepatologia e Nutrição Pediátrica (ESPGHAN)9 orienta que os alimentos

complementares não devem ser introduzidos antes dos quatro meses de idade, mas não

adiados além da idade de seis meses.

Apesar da grande importância desses temas para a saúde do lactente, e do empenho de

diversos órgãos mundiais, ainda há necessidade de expandir o conhecimento sobre a nutrição

infantil. No entanto, observa-se uma escassez de dados em relação ao aleitamento materno e à

introdução de alimentos complementares, e a obtenção de dados referente a essa temática

justifica-se pela importância e impacto que essas informações poderão trazer para o

desenvolvimento do lactente. Dessa forma, o objetivo do presente estudo foi determinar a

prevalência de aleitamento materno exclusivo, misto/complementado e a prevalência de

introdução precoce de alimentos complementares, e identificar a média de idade da introdução
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de alimentos e de fórmula láctea na Atenção Primária à Saúde de um município do norte

gaúcho.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo transversal realizado na Atenção Primária à Saúde (APS) de

Marau/RS, como um recorte de uma pesquisa maior intitulada “Agravos, morbidade e

assistência à saúde na Atenção Primária” aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da

instituição proponente, sob parecer número 4.769.903. A população estudada compreendeu

crianças atendidas no ano de 2019, sendo incluídos indivíduos de ambos os sexos, de 0 a 12

anos de idade e excluídos aqueles cujos prontuários não apresentarem as informações de

interesse e aqueles que evoluíram ao óbito.

Com o propósito de garantir o poder estatístico necessário às análises inferenciais

entre as variáveis, o tamanho amostral foi calculado considerando-se um nível de confiança

de 95% e um poder de estudo de 80%. Assim, para possibilitar a identificação da relação entre

os diferentes desfechos de interesse do projeto maior (agravos e doenças) e fatores de

exposição (características sociodemográficas e comportamentais), considerou-se uma razão de

não expostos/expostos de 5:5, prevalência total do desfecho de 10%, frequência esperada do

desfecho em não expostos de 6,7% e RP de 2, totalizando um n de 1.234 para cada faixa

etária. Para a seleção da sub amostra de crianças e adolescentes, a partir dos 2.871 pacientes

listados no agendamento de consulta médica ou de enfermagem, realizou-se uma amostragem

sistemática. Considerando os critérios de exclusão, optou-se por selecionar sistematicamente

(intervalo de três unidades) 1.575 pacientes para garantir o n estimado. A falta de informações

nos prontuários resultou em uma diminuição da disponibilidade de dados para análise em

determinados desfechos.

A coleta de dados foi realizada por meio do acesso aos prontuários eletrônicos das

estratégias de saúde da família do município e, após digitação em um banco criado no

software EpiData versão 3.1 (distribuição livre). Foi descrito o perfil sociodemográfico e

clínico da amostra, utilizando-se das variáveis sexo, idade, cor da pele, tipo de parto e peso ao

nascimento. Ainda, foram estimadas as prevalências de aleitamento materno exclusivo,

aleitamento materno complementado/misto e introdução alimentar precoce, com intervalo de

confiança de 95% (IC95), sendo que as análises estatísticas foram realizadas no software

PSPP (distribuição livre). Por fim, calculou-se as médias de idade de início da introdução de
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alimentos complementares ao leite e de introdução de fórmula láctea com seus respectivos

desvios padrões.

RESULTADOS

Foram incluídos no estudo um total de 1.264 pacientes de zero a 12 anos incompletos

de idade. A Tabela 1 mostra as principais características da amostra, destacando-se crianças

do sexo masculino (50,9%), com idade entre 3 e 6 anos (32,7%), de cor branca (76,2%),

nascidas de parto cesárea (80,6%) e peso adequado ao nascer (82,7%).

Fonte: elaborada pelos autores

Como está apresentado na Tabela 2, nota-se que a prevalência de aleitamento

misto/complementado foi de 47% (IC95 42-53), maior que a prevalência do aleitamento

materno exclusivo, 38% (IC95 32-43), em uma amostra de 310 indivíduos. A prevalência da

introdução precoce de alimentos complementares foi de 32% (IC95 25-40) e a média de idade

da introdução de alimentos foi de 5,85 meses (DP ±1,64), n=161, enquanto a média de idade

da introdução de fórmula láctea foi de 1,69 meses (DP ±1,98), n=160.

Tabela 1. Caracterização de uma amostra de crianças atendidas na Atenção Primária à Saúde no
ano de 2019 no município de Marau, RS (n=1.264).
Variáveis n %
Sexo

Masculino 643 50,9
Feminino 621 49,1

Idade (anos)
≤ 2 407 32,2
3-6 413 32,7
7-10 318 25,2
11- <12 126 10,0

Cor de pele (n=1234)
Branca 963 76,2
Não branca 271 21,4

Tipo de parto (n=309)
Cesárea 249 80,6
Vaginal

Peso ao nascer (n=312)
60 19,4

Macrossomia(> 4000g) 22 7,1
Peso adequado (2500 a 3999g) 258 82,7
Baixo peso (< 2500g) 32 10,3
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Fonte: elaborada pelos autores

DISCUSSÃO

O presente estudo investiga a nutrição infantil na população de crianças atendidas na

Atenção Primária à Saúde (APS). No que tange à caracterização epidemiológica da amostra, a

distribuição de sexos foi equitativa, semelhante à observada por Ribeiro et al., em que 52,9%

das crianças eram do sexo feminino.10 No mesmo estudo, constatou-se que a maioria das

crianças atendidas na APS, 55,5%, tinham menos de três anos de idade. Em relação à cor da

pele, o Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI)11 encontrou dados

semelhantes na região Sul, com 77,8% das crianças sendo brancas e 22,8% não brancas.

Quanto ao tipo de parto, os resultados deste estudo revelaram uma prevalência

significativamente maior de partos cesarianos quando comparados à média nacional (39,1%) e

ao estado do Rio Grande do Sul, que apresentou uma taxa de 46,5% em 2017.12 No que se

refere ao peso ao nascer, a prevalência de macrossomia foi semelhante à encontrada por

Oliveira et al.,13 que foi de 6,7%. Por outro lado, a prevalência de baixo peso ao nascer foi

superior aos 8,4% relatados por Andrade et al.14

A meta da OMS (2023) até 2030 é que pelo menos 70% das crianças com menos de

seis meses de idade estejam em AME.7 No entanto, essa meta ainda está longe da realidade

brasileira. De acordo com este estudo, a prevalência do AME foi inferior ao encontrado no

ENANI realizado em 2019 pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2021), que registrou

uma prevalência de AME de 59,7% entre crianças menores de quatro meses e de 45,8% até os

seis meses no Brasil.11 Consoante a esses achados, na II Pesquisa de Prevalência de

Aleitamento Materno nas Capitais Brasileiras e Distrito Federal (2009), a prevalência de

AME em crianças menores de seis meses foi de 41% (IC95 39,7-42,4) no conjunto das

capitais brasileiras. Especificamente na cidade de Porto Alegre, a prevalência de AME foi de

38,2% (IC95 35,2 - 41,3), estando assim, mais próxima dos resultados encontrados nesta

pesquisa.15

Nos EUA apenas 16,8% dos lactentes foram amamentados exclusivamente durante

seis meses. Fatores como mães jovens, com mais problemas de saúde mental e crianças com

muito baixo peso ao nascer (<1500g) foram associados a uma diminuição da probabilidade de

Tabela 2. Prevalência de aleitamento materno e da introdução precoce de alimentos complementares
em crianças atendidas na Atenção Primária à Saúde. Marau, RS, 2019 (n=310).
Variáveis n % IC 95
Aleitamento materno exclusivo 118 38,0 32-43
Aleitamento misto/complementado 146 47,0 42-53
Introdução precoce de alimentos complementares (n=161) 51 32,0 25-40
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ser amamentado.16 Por outro lado, nos países de baixo e médio rendimento, a prática da

amamentação exclusiva é ligeiramente mais comum. Entretanto, mesmo nesses contextos,

menos de 40% das crianças com menos de 6 meses de idade são amamentadas

exclusivamente. É importante notar que a amamentação é um dos poucos comportamentos

favoráveis à saúde que é menos frequente em pessoas ricas.17 Essa discrepância ressalta a

necessidade de políticas e programas abrangentes que promovam a amamentação exclusiva,

independentemente do contexto socioeconômico, visando melhorar os resultados de saúde

infantil em todo o mundo.

Embora seja amplamente reconhecido que a prática do AME até os seis meses reduz a

morbidade por infecções gastrointestinais em bebês em comparação com a amamentação

mista a partir dos três ou quatro meses,18 neste estudo foi observada uma prevalência de

aleitamento misto juntamente com o complementado de quase 50%. Na literatura revisada,

não foram identificados estudos que abordassem de maneira integrada o aleitamento materno

complementado e misto. De forma isolada, Lopes et al.19 identificaram que 43,4% dos bebês

até os seis meses de idade recebiam aleitamento materno complementar. Por outro lado, no

estudo de Pruinelli et al.,20 a prevalência de aleitamento materno complementado foi de

45,9%. Quanto ao aleitamento materno misto, o ENANI11 identificou uma prevalência de

19,8%. Vale destacar que o risco de mortalidade por todas as causas é maior em bebês com

aleitamento materno misto e não amamentados em comparação com bebês amamentados

exclusivamente.18

A OMS7 recomenda que a alimentação complementar seja introduzida aos 6 meses de

idade, porém reconhece que algumas crianças podem se beneficiar da introdução precoce de

alimentos complementares. Contudo, dados do Fundo das Nações Unidas para a Infância -

UNICEF evidenciam que a introdução precoce de alimentos complementares é uma prática

generalizada globalmente, ocorrendo em aproximadamente 30% dos bebês com menos de seis

meses de idade em países de baixa e média renda. Especificamente, na América Latina, essa

prática é ainda mais prevalente, com quase 50% dos bebês com menos de seis meses de idade

recebendo alimentos complementares.21 Este estudo constatou uma prevalência de introdução

precoce de alimentos complementares de cerca de um terço da amostra, com média de idade

média de introdução próxima ao esperado. Esses resultados contrastam com um estudo

conduzido por Bielemann et al. em Pelotas, que identificou que 73% dos bebês até os seis

meses já estavam se alimentando de alimentos sólidos, em uma coorte de nascimentos

composta por 3.427 crianças.22 Esses dados reforçam que políticas regionais de instrução e
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acompanhamento das puérperas e podem ter impacto nesses índices, e o conhecimento de

dados locais e regionais são importantes para fortalecer tais práticas.

Nos Estados Unidos, segundo Chiang et al., a média de idade de introdução de

alimentos complementares foi de 4,7 meses, sendo que para 31,9% (IC95 30,6-33,2) ocorreu

com menos de quatro meses e para 51,0% (IC95 49,6-52,4) entre quatro e seis meses.23 Por

sua vez, na Austrália, Arora et al. concluíram em uma coorte prospectiva, que a idade

mediana para a introdução de sólidos foi de 22 semanas - de forma semelhante ao presente

estudo. No total, 13,6% das crianças receberam sólidos antes de 17 semanas e 76,9% antes de

26 semanas de idade.24 No estudo de Wang et al. (2019) observou-se que 40,5% dos bebês

entre 4 e 5 meses já teriam recebido qualquer alimento complementar. Adicionalmente, a falta

de amamentação ou a amamentação por menos de 4 meses foi associada à introdução precoce

de alimentos complementares.25 Esses resultados, provenientes de diferentes contextos

geográficos, corroboram a diversidade de práticas relacionadas à introdução de alimentos

complementares.

Os dados deste estudo revelam que a média de idade de introdução de fórmula láctea

foi inferior a dois meses. Embora a literatura careça de estudos comparativos, uma análise

recente conduzida por Andrade et al. (2022) revelou que 56,4% das crianças receberam

fórmula infantil no hospital imediatamente após o nascimento.26 Este dado é alarmante, pois

ressalta uma prática comum que pode resultar no desmame precoce e, consequentemente,

aumentar o risco de infecções infantis, reduzir a inteligência e elevar as probabilidades de

excesso de peso e diabetes.17Assim, é crucial a conscientização sobre os riscos associados ao

uso de fórmulas lácteas e a promoção de práticas que favoreçam o aleitamento materno

exclusivo nos primeiros meses de vida do bebê.

É importante ressaltar que o presente estudo baseia-se em dados secundários, e as

limitações decorrentes da ausência de informações nos prontuários podem influenciar na

interpretação e generalização dos resultados deste estudo.

CONCLUSÃO

Em síntese, os resultados deste estudo destacam a persistente lacuna entre as metas

estabelecidas pela OMS para o AME e a realidade observada no Brasil. A baixa prevalência

de AME, juntamente com a introdução precoce de alimentos complementares e o uso

excessivo de fórmulas infantis, ressalta a necessidade urgente de políticas e programas mais

eficazes para promover práticas alimentares saudáveis desde os primeiros meses de vida.
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Além disso, é fundamental abordar as influências socioeconômicas e culturais que impactam a

amamentação e a introdução de alimentos, visando garantir melhores resultados de saúde

infantil.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo reforçou dados importantes sobre as práticas de alimentação

infantil no cenário brasileiro, destacando desafios significativos em relação ao

aleitamento materno e à introdução de alimentos complementares. Nossas

hipóteses foram confirmadas, mostrando que o aleitamento materno exclusivo é

menos prevalente do que o desejado, enquanto o uso de fórmulas e a introdução

precoce de alimentos são práticas comuns.

Controlar o marketing de fórmulas infantis, fortalecer programas como o

"Hospital Amigo da Criança" e o acesso a uma equipe multiprofissional são

mudanças fundamentais para garantir um desenvolvimento saudável e um cuidado

abrangente às crianças desde os primeiros dias de vida. Essas medidas não apenas

promovem práticas alimentares adequadas, mas também fornecem suporte

emocional, educacional e clínico às mães e famílias.

Por fim, é fundamental ressaltar a importância da atenção básica na

promoção do aleitamento materno e na nutrição infantil como um todo. Esse nível de

cuidado desempenha um papel central na orientação e apoio às mães desde o

pré-natal até o acompanhamento pós-parto e durante todo o crescimento da criança.

Uma abordagem abrangente contribui significativamente para a formação de

hábitos alimentares saudáveis desde a infância, resultando em uma redução de

doenças e uma melhoria na qualidade de vida ao longo do tempo.


